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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI N.º 14.133/2021 

PROCESSO ELETRÔNICO N.º629/2025 

COMPRAS - BENS E SERVIÇOS - DISPENSA / INEXIGIBILIDADE 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviço de tecnologia da informação (TI) em 

atendimento a Câmara Municipal de Vargem Alta – ES. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

MÉDIA 

MENSAL 

01 SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO (TI) 

UND 01 

1.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços 

realizada junto a prestadores de serviços da região.  

1.3. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Resolução 121/2023 da Câmara Municipal de Vargem Alta-ES. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do Termo de 

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando a crescente demanda por soluções tecnológicas modernas e eficientes no 

âmbito administrativo e legislativo, a Câmara Municipal de Vargem Alta–ES necessita contratar 

serviços de Tecnologia da Informação (TI), com o objetivo de garantir o pleno funcionamento, a 

segurança e a continuidade dos sistemas informatizados utilizados em suas atividades. 

2.2. A contratação de empresa especializada em serviços de Tecnologia da Informação (TI) 

para atendimento à Câmara Municipal de Vargem Alta – ES justifica-se pela crescente demanda 

por soluções tecnológicas eficientes, seguras e alinhadas às exigências legais e administrativas 

do setor público 

2.3. A Câmara Municipal, enquanto órgão legislativo, necessita de suporte técnico qualificado 

para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população, promovendo a 
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modernização administrativa, a transparência pública e o cumprimento das obrigações legais 

estabelecidas por normativos como a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), a Lei 

de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) e a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018).  

2.4. A contratação ora proposta contempla o fornecimento de serviços técnicos especializados 

que envolvem, entre outros, manutenção de sistemas, suporte técnico remoto e/ou presencial, 

gerenciamento de infraestrutura de TI, atualização de softwares, segurança da informação, 

além de eventual suporte à implantação e manutenção de sistemas institucionais e ferramentas 

de comunicação com o cidadão. Tais serviços são fundamentais para garantir a estabilidade 

dos sistemas internos, a integridade dos dados e o bom funcionamento dos serviços legislativos 

e administrativos.  

2.5. Além disso, a contratação de empresa especializada contribui para a economicidade e 

eficiência dos recursos públicos, ao permitir que a Câmara conte com uma equipe capacitada, 

sem a necessidade de estrutura interna robusta para tal fim, atendendo aos princípios da 

legalidade, eficiência e continuidade dos serviços públicos.  

2.6. Dessa forma, a presente contratação mostra-se essencial para o regular funcionamento 

das atividades da Câmara Municipal de Vargem Alta – ES, assegurando o suporte necessário 

à gestão pública, à transparência e à melhoria contínua da prestação de serviços à sociedade. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DA 

PRESTAÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Considerando a crescente demanda por soluções tecnológicas modernas e eficientes no 

âmbito administrativo e legislativo, a Câmara Municipal de Vargem Alta–ES necessita contratar 

serviços de Tecnologia da Informação (TI), com o objetivo de garantir o pleno funcionamento, a 

segurança e a continuidade dos sistemas informatizados utilizados em suas atividades. 

3.2. A atuação da contratada será essencial para:  

• Configuração de redes, servidores, mikroticks, roteadores, switchs, sistemas operacionais e 

aplicações;  

• Serviços de suporte técnico para infraestrutura de ambientes computacionais;  

• Gerir a Infraestrutura de Tecnologia da Informação, redes, serviços necessários ao 

desempenho das atividades da Câmara Municipal; 

 • Prover suporte técnico quanto à instalação e manutenção dos recursos de equipamentos     

de TI;  
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• Prover suporte técnico aos usuários/servidores da Câmara Municipal;  

• Supervisionar e realizar atendimentos a demandas de TI atinentes à Infraestrutura de   

Tecnologia da Informação;  

• Prestar consultoria para aquisição de softwares, equipamentos e serviços de TI e nas    

licitações, com emissão de pareceres quando necessário;  

• Propor políticas de armazenamento e backup de dados, quando necessário; • Gerenciar as 

atividades operacionais de sustentação dos serviços de Armazenamento e Cópia de Dados;  

• Gerenciar as demandas da infraestrutura que suporta os serviços de Armazenamento e Cópia 

de Dados;  

• Gerenciar a alocação e ocupação de áreas de armazenamento de dados de usuários da 

Câmara Municipal;  

• Emitir pareceres técnicos quando solicitado pelos servidores da Câmara Municipal;  

• Fornecimento de 2TB de armazenamento em nuvem para backup dos sistemas e arquivos. 

3.3. Tais serviços são indispensáveis para a eficiência da gestão administrativa e legislativa, 

a transparência das ações do Poder Legislativo Municipal e a manutenção de canais digitais de 

comunicação com a população, garantindo, assim, a continuidade e a qualidade do atendimento 

ao público e o suporte às atividades parlamentares.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Para atender às demandas crescentes de suporte e modernização tecnológica, a Câmara 

Municipal de Vargem Alta–ES necessita contratar serviços de Tecnologia da Informação (TI), 

capaz de garantir o pleno funcionamento, a segurança e a continuidade de seus sistemas 

informatizados. 

4.2. Os serviços a serem prestados deverão englobar a manutenção preventiva e corretiva de 

equipamentos e rede, a administração e o monitoramento da infraestrutura tecnológica, a 

realização de backups e a recuperação de dados, bem como a implementação de políticas e 

práticas de segurança da informação. Também serão exigidos o suporte e a atualização de 

sistemas utilizados pela Câmara, com especial atenção à adequação e conformidade com a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

4.3. A equipe designada deverá ser composta por profissionais qualificados e, 

preferencialmente, certificados em áreas pertinentes à Tecnologia da Informação, garantindo 

atendimento técnico especializado, tanto presencial quanto remoto. A contratada deverá dispor 

de ferramentas e recursos adequados para o monitoramento e a gestão de TI, utilizando 

softwares devidamente licenciados. 
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4.4. O atendimento deverá observar prazos previamente estabelecidos, incluindo tempo de 

resposta ágil para situações emergenciais, assegurando a continuidade dos serviços 

legislativos e administrativos. A execução contratual deverá obedecer integralmente às 

disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como às demais normas aplicáveis à matéria. 

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.2. A solução proposta consiste na contratação de serviços de Tecnologia da Informação 

(TI) para prestar suporte técnico contínuo, manutenção preventiva e corretiva, monitoramento 

de infraestrutura, gestão de rede e segurança da informação à Câmara Municipal de Vargem 

Alta–ES. O objetivo é garantir a plena disponibilidade e eficiência dos recursos tecnológicos, 

assegurando que os sistemas e equipamentos utilizados no ambiente legislativo e 

administrativo estejam sempre operacionais, atualizados e em conformidade com as normas 

vigentes, incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

5.3. A prestação dos serviços abrangerá: atendimento presencial e remoto, administração de 

servidores e estações de trabalho, implementação de soluções de backup e recuperação de 

dados, suporte a usuários, atualização e manutenção de softwares, e monitoramento 

constante para prevenção de falhas. Além disso, a contratada deverá fornecer orientação 

técnica para a melhoria contínua da infraestrutura tecnológica, de forma alinhada às 

demandas específicas da Câmara Municipal, promovendo maior produtividade, segurança e 

transparência nos serviços prestados à população. 

5.4. Com a execução dessa solução integrada, espera-se reduzir riscos de indisponibilidade, 

otimizar processos internos, fortalecer a segurança digital e garantir que o ambiente de TI seja 

capaz de atender às exigências atuais e futuras do Poder Legislativo Municipal. 

5.1. Quantitativos de pontos para antendimento:  

Quantidade de computadores = 16 

Estações de trabalho= 14 

Pontos de acesso wifi= 2 

Pontos de rede = 22 

5.5. A contratada deverá designar, no ato da assinatura do Contrato, 01 (um) preposto 

administrativo para resolução de problemas administrativos relativos ao Contrato, sendo este o 

elo entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, devendo possuir poderes para solucionar 

problemas oriundos da relação contratual. 

5.6. Entre os principais resultados esperados com a prestação do serviço, destacam-se:  
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• Garantir o pleno funcionamento da infraestrutura tecnológica, com redução significativa de 

falhas e interrupções nos serviços; 

• Assegurar a integridade, a disponibilidade e a confidencialidade dos dados institucionais, em 

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);  

• Proporcionar suporte técnico ágil e qualificado, capaz de atender de forma eficiente tanto às 

demandas corretivas quanto às preventivas;  

• Otimizar o desempenho dos sistemas e equipamentos, aumentando a produtividade dos 

servidores e parlamentares;  

• Manter os softwares e sistemas sempre atualizados, acompanhando a evolução tecnológica 

e as exigências legais;  

• Disponibilizar soluções de backup e recuperação de dados que minimizem riscos e garantam 

a continuidade operacional;  

• Melhorar a comunicação e o acesso à informação, favorecendo a transparência e a prestação 

de contas à sociedade. 

5.7. A soma desses resultados contribuirá diretamente para a modernização e o fortalecimento 

da infraestrutura de TI da Câmara, refletindo em serviços mais ágeis, seguros e transparentes 

à população de Vargem Alta–ES. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

6.4. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, Administração poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

6.6. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: Não permitir a utilização de qualquer trabalho 

do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre 

Preposto: 

6.7. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços/bens, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto contratado. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização: 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pelo 

Presidente ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos 

termos do art. 33 da IN SGD n.º 94, de 2022. 

Do Fiscal do Contrato: 

6.10. Caberá ao fiscal do contrato (Resolução n.º 118, de 26 de setembro de 2023): 

I - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contratos com informações pertinentes às 

suas competências; 

II - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados; 

III - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

IV - Informar ao gestor de contatos, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V - Comunicar imediatamente ao gestor de contratos quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas; 

VI - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, 
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de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das 

notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o 

recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contratos para ratificação; 

VII - Comunicar ao gestor de contratos, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 

VIII - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato; 

IX - Auxiliar o gestor de contratos com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 13 da Resolução 

n.º 118, de 26 de setembro de 2023; 

X - Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 15 da Resolução n.º 

118, de 26 de setembro de 2023, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

XI - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor de contratos, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de 

apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao 

acompanhamento de garantias e glosas; 

XII - Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

XIII - Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, tomar as medidas cabíveis; 

XIV - Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao 

descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

XV - Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, 

conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 13 da Resolução n.º 118, de 26 de setembro 

de 2023; 

XVI - Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do 

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 13 da Resolução 

n.º 118, de 26 de setembro de 2023. 

Do Gestor do Contrato: 

6.11. Caberá ao gestor do contrato (Resolução n.º 118, de 26 de setembro de 2023): 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização de que trata o inciso II do caput do art. 
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11 da Resolução n.º 118, de 26 de setembro de 2023; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas 

à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 

ultrapassarem a sua competência; 

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

V - Elaborar os atos preparatórios à instrução processual e juntar a documentação para a 

formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 11; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3.º do art. 174 da Lei n.º 

14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 

apoio dos fiscais dos contratos; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais dos contratos quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 24, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.8. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.8.1. não produzir os resultados acordados; 
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7.8.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.8.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço/bens, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.8.4. a utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 

a avaliação da prestação dos serviços/bens. 

Do recebimento:  

7.9. O bem, objeto da prestação de serviço, será recebido provisoriamente, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, pelos fiscais, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter administrativa. (Art. 140, I, a , da Lei n.º 14.133); 7.2.1. O prazo da 

disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços/bens a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.10. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Resolução n.º 118, de 26 de setembro de 2023) 

7.11. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços/bens realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

7.11.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução, ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços/bens até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços/bens 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n.º 14133, de 2021). 

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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7.15. Os serviços/objeto poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.17. Os serviços/objeto serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço/bens e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Resolução n.º 118, de 26 de setembro de 2023) 

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, 

as respectivas correções; 

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços/bens 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; 

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

comunicando- se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço/bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 
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Liquidação:  

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7.º, § 2.º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022. 

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

7.23.1. o prazo de validade; 

7.23.2. a data da emissão; 

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.23.5. o valor a pagar; e 

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.24. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

7.25. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

N.º 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 
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7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. Prazo de pagamento: 

7.31. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

de correção monetária. 

Forma de pagamento:  

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente, indicados pelo contratado. 

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.36. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.37. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
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8.8. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

8.9. Forma de fornecimento: 

O fornecimento da prestação de serviço se dará após assinatura do contrato ou outro 

instrumento que regulariza a contratação. 

8.10. Exigências de habilitação: 

8.10.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.11. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.12. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.13. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.14. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

8.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.16. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
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8.18. Habilitação jurídica: 

8.18.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

8. 11.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.11.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

8.11.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.11.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.11.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

8.11.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples, ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4.º, §2.º do Decreto n.º 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

8.11.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural, pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n.º 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.11.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 

8.19.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.19.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.19.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, 

de 1.º de maio de 1943. 

8.19.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

8.19.6. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.19.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.20.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 

5.º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n.º 116, de 2021), ou de sociedade 

simples. 

8.20.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

8.20.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 
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a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

8.20.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.20.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.20.6. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 65, §1.º). 

8.20.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Para fins de elaboração da estimativa de valor da presente contratação, foi realizada 

pesquisa de preços no Banco de Preços e em contratações similares realizadas por outros 

órgãos públicos, utilizando como referência serviços especializados de Tecnologia da 

Informação (TI) que englobam suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva, 

administração de rede, segurança da informação e demais atividades correlatas necessárias 

ao pleno funcionamento dos sistemas da Câmara Municipal. 

9.8. A pesquisa identificou valores médios compatíveis com a complexidade e a abrangência 

dos serviços pretendidos, sendo considerada, para fins desta estimativa, a média mensal de 

R$ 2.850,12 

9.9. Assim, considera-se como valor estimado da contratação o montante de R$ 34.201,44 

(trinta e quatro mil, duzentos e um reais e quarenta e quatro centavos), tomando como base a 

média de mercado, em conformidade com os princípios da razoabilidade, economicidade e 

transparência previstos na legislação vigente. 

9.10. Os documentos/orçamentos utilizados para a composição da média de valores, serão 

devidamente anexados ao presente processo, pelo responsável do levantamento de 

mercado/pesquisa de preços. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Vargem Alta-ES. 

10.9. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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I) Atividade n.º 2.001 – Manutenção das Atividades da Câmara Municipal. 

II) Elemento de despesa: 3.3.90.40.00000 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação - Pessoa Jurídica. 

  III) Subelemento de despesa: 3.3.90.40.99.000 – Outros Serviços de TIC. 

10.10. A contratação em questão está de acordo com o Plano Anual de Contratações para 

o ano de 2025, conforme publicado no Portal da Transparência da Câmara Municipal, no 

seguinte link: https://www.cmva.es.gov.br/transparencia/documento?tipo=171. 

 

 

Vargem Alta-ES, 18 de agosto de 2025. 

 

 

ROZIANE PEREIRA DE SOUZA 
Servidor Responsável pela elaboração do TR 

https://www.cmva.es.gov.br/transparencia/documento?tipo=171

